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Acórdão nº
Agravo Interno em Agravo de Instrumento n.º 0007698-03.2017.8.14.0000
Secretaria Única de Direito Público e Privado
Órgão Julgador: 1ª Turma de Direito Público
Comarca: Belém/PA
Agravante: Município de Belém
Procuradora: Carla Travassos Rebelo OAB/PA 21.390-A
Agravado: S.S.M.S.
Representante: Rodésia Sacramento de Macedo de Souza
Advogada: Maria de Nazaré Russo Ramos – Defensora Pública
Relatora: Desa. Elvina Gemaque Taveira

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. CRIANÇA PORTADORA DA
PATOLOGIA DE AUTISMO.  TESE DE IMPOSSIBILIDADE DE LIMINAR SATISFATIVA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TRATAMENTO INDISPENSÁVEL À SAÚDE DO MENOR.
OCORRÊNCIA DE PERIGO DA DEMORA INVERSO. TESE AFASTADA. PRECEDENTES DO
STJ E DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.  UNANIMIDADE.
1. A regra invocada pelo agravante, segundo a qual não cabe liminar contra a fazenda
pública que esgote no todo ou em parte o objeto da ação, não é absoluta.
2. Em se tratando de direito à saúde, é possível a antecipação de tutela, dado o seu
caráter fundamental. Perigo da demora inverso, pois a criança não pode aguardar a
tutela definitiva, diante da necessidade de realização do tratamento adequado para
manutenção da sua saúde, conforme se observa nos documentos de fls. 14/16.
Precedente do STJ e deste Egrégio Tribunal de Justiça.
3. Agravo Interno conhecido e não provido.
4. À unanimidade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam Excelentíssimos Senhores
Desembargadores componentes da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade,
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Agravo Interno, nos termos do voto da
eminente Desembargadora Relatora.

7ª Sessão Ordinária – 1ª Turma de Direito Público, Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, aos 19 de março de 2018. Julgamento presidido Exma. Desa. Rosileide Maria da
Costa Cunha.

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM contra S.S.M.S.,
representado por sua genitora Rodésia Sacramento de Macedo de Souza, em razão da
decisão monocrática proferida sob a minha relatoria, nos autos do Agravo de
Instrumento (processo n.º 0007698-03.2017.8.14.0000) interposto pelo Agravante.

A decisão recorrida teve a seguinte conclusão (fls. 52/54):

(...) Ante o exposto, ex vi do art. 932, VIII do CPC/2015 c/c art. 133, XI, inciso d, do Regimento
Interno deste Egrégio Tribunal, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento, nos
termos da fundamentação. Oficie-se ao Juízo a quo, comunicando-lhe esta decisão. P.R.I. Belém, 30
de junho de 2017. (grifos nossos).

Em suas razões (fls.55/59), o Município de Belém aduz a impossibilidade de
concessão de liminar satisfativa e, ao final, requer o conhecimento e provimento do
Agravo Interno.

O Agravado apresentou contrarrazões às fls. 64/72, pugnando pela manutenção da
decisão recorrida em todos os seus termos.

É o relato do essencial.

VOTO

À luz do CPC/15, presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Agravo
Interno, passando a apreciá-lo.

A questão em análise reside em verificar se há impossibilidade de liminar satisfativa
nos autos.

Analisando os autos, constata-se que a presente demanda envolve questão de saúde,
qual seja, o fornecimento de Tratamento Multidisciplinar necessário para a patologia
de Autismo à criança S.S.M.S.

A regra invocada pelo agravante, segundo a qual não cabe liminar contra a fazenda
pública que esgote no todo ou em parte o objeto da ação não é absoluta. O Superior
Tribunal de Justiça há muito firmou o posicionamento de que em se tratando de
direito à saúde, é possível a antecipação de tutela, dado o seu caráter fundamental,
senão vejamos:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC. SÚMULA 284/STF. POSSIBILIDADE DA TUTELA ANTECIPADA CONTRAFAZENDA PÚBLICA.
DIREITO À SAÚDE E À VIDA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 1. A
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alegação genérica de violação do artigo 535 do CPC, atrai a aplicação do disposto na Súmula
284/STF. Ademais, ainda que pudesse ser afastado este óbice, o acórdão recorrido solucionou a
controvérsia de forma fundamentada e suficiente, dando adequada prestação jurisdicional. 2. O
Tribunal de origem, a quem compete amplo juízo de cognição da lide, com amparo nos elementos de
convicção dos autos, manteve a decisão que concedeu a tutela antecipada. A jurisprudência desta
Corte é no sentido de que, para avaliar os critérios adotados pela instância ordinária na concessão da
antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos probatórios, vedado pela
Súmula 7/STJ. 3. É possível a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública para obrigá-la
a custear cirurgia cardíaca a cidadão que não consegue ter acesso, com dignidade, a tratamento que
lhe assegure o direito à vida, podendo ser fixada multa cominatória para tal fim, ou até mesmo
determinar o bloqueio de verbas públicas. O direito fundamental, nestes casos, prevalece sobre as
restrições financeiras e patrimoniais contra a Fazenda Pública. Precedentes. Agravo regimental
improvido. (AgRg no AREsp 420.158/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 26/11/2013, DJe 09/12/2013).

Neste sentido, destaca-se precedentes deste Egrégio Tribunal de Justiça:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA. PACIENTE PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA DO ESTOMAGO.
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE CIRURGIA.  DIRETO A SAÚDE.  ALEGADA
SATISFATIVIDADE DA LIMINAR DEFERIDA. NÃO CABIMENTO. O PERIGO DA DEMORA MILITA
A FAVOR DO PACIENTE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. I - A
iminência de dano irreparável ou de difícil reparação decorre da doença que acomete o paciente, a
medida em que, o procedimento indicado visa salvaguardar a sua saúde e proporcionar um adequado
tratamento ao caso apresentado. II -Demais disso, o perigo na demora milita a favor do paciente, uma
vez que a necessidade de ser realizado o tratamento não pode aguardar a tutela definitiva, sem haver
perigo de dano de difícil reparação. III-Recurso conhecido e improvido. Decisão unânime.
(TJPA, 2017.01316959-41, 172.774, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-03-27, Publicado em 2017-04-05). (grifos nossos).

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA INAUDITA ALTERA PARS. PACIENTE PORTADOR DE NECESSIDADES
ESPECIAIS. REALIZAÇÃO DE CIRURGIA EM MÉDICO ESPECIALIZADO. ALEGADA
SATISFATIVIDADE DA LIMINAR DEFERIDA. NÃO CABIMENTO. O PERIGO DA DEMORA MILITA
A FAVOR DO PACIENTE. DO SUSTENTADO NECESSÁRIO CHAMAMENTO Á LIDE DA UNIÃO E
DO ESTADO DO PARÁ. IMPROCEDÊNCIA. OS ENTES FEDERATIVOS PODEM SER DEMANDADOS
EM CONJUNTO OU ISOLADAMENTE, DADA A EXISTÊNCIA DA SOLIDARIEDADE ENTRE OS
MESMOS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 1. A iminência de dano
irreparável ou de difícil reparação decorre da gravidade da doença que acomete o paciente, portador
de necessidades especiais, a medida em que, o tratamento cirúrgico indicado visa salvaguardar a sua
vida e proporcionar um adequado tratamento ao caso apresentado 2. Demais disso, o perigo na
demora milita a favor da Autor/Recorrido, uma vez que o seu estado de saúde e a necessidade
urgente de ser realizado o tratamento cirúrgico não podem aguardar a tutela definitiva, sem haver
perigo de dano de difícil reparação. 3. Encontra-se consolidado em nossas Cortes Superiores o
entendimento no sentido de que o estado, o município e a União são legitimados passivos solidários,
conforme determina o texto constitucional, sendo dever do Poder Público, a garantia à saúde
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pública, o que significa dizer que podem ser demandados em conjunto, ou isoladamente, como
ocorreu na hipótese em julgamento, dada a existência da solidariedade entre os mesmos. 4. Recurso
conhecido e improvido. Decisão unânime.
(TJPA, 2016.02390605-37, 161.078, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 3ª CÂMARA
CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-06-16, Publicado em 2016-06-17). (grifos nossos).

Assim, verifica-se que o perigo da demora é inverso, pois o menor, representado por
sua genitora, não pode aguardar a tutela definitiva, diante da necessidade de
realização do tratamento adequado para manutenção da sua saúde, conforme se
observa nos documentos de fls. 14/16.

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, CONHEÇO do Agravo Interno, para
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterado os termos da decisão agravada.

É o voto.

Belém, 19 de março de 2018.

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 4 de 4Pág. 4 de 4


